
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047000-04.2009.815.2001.
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : José Carlos da Silva.
Advogada : Américo Gomes de Almeida.
Apelado : Banco Itaúcard S/A.
Advogado : Celso Marcon.    

APELAÇÃO. MANUTENÇÃO DE POSSE. AÇÃO DE
REVISÃO  DE  CONTRATO.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
REVISIONAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
ABUSIVIDADES  DAS  CLÁUSULAS.
INDEFERIMENTO  DA  MEDIDA  LIMINAR.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU. IMPROVIMENTO DO RECURSO. 

- Ante a  impossibilidade de se averiguar,  no preço total
contratado, o valor referente a cada custo específico, bem
como o lucro da arrendadora, não há como se cogitar em
limitação  de  juros  remuneratórios  e,  consequentemente,
em  proibição  da  capitalização  mensal  de  juros,  nos
contratos de arrendamento mercantil.

-  Não  sendo  comprovada  qualquer  irregularidade  na
aplicação de juros, bem como a existência de comissão de
permanência  no  contrato,  deve  ser  indeferida  a
manutenção de posse pleiteada. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Cuida-se de  Apelação Cível  interposta por  José Carlos da Silva
contra a sentença (fls. 43/44) proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da
Capital que, nos autos da Ação Cautelar de Manutenção de Posse ajuizada pelo
recorrente em face do Banco Itaúcard S/A, assim restou ementada:
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“PROCESSO CIVIL. I. Interesse Processual. Necessidade
utilidade.  Configuração.  Afastamento.  CIVIL.  III.
Cautelar. Revisional. Contrato de Financiamento. Pedido
de Manutenção da posse do veículo. Rejeição nos autos
principais. Acessório segue o principal. Improcedência. 
I. O  interesse  processual  pode  ser  sintetizado  pelo
binômio  utilidade-necessidade.  Preenchidos  tais
requisitos,  diz-se  que  o promovente  possui  interesse  na
propositura do feito.
III.  Ausentes o fumus boni  iuri  e  periculum in mora,  a
cautelar não merece acolhimento, em sintonia, inclusive
com o entendimento exarado por este juízo na decisão que
indeferiu  a  tutela  antecipada  nos  autos  do  processo
principal.” 

Inconformado, o autor apresentou Recurso Apelatório (fls. 46/49),
em  cujas  razões  defende,  em síntese,  ser  “possível,  portanto,  a  concessão  de
manutenção de posse do veículo de que trata a demanda revisional, considerando
que o autor encontra-se completamente impossibilitado de fruir plenamente do
bem”.

Devidamente intimado, o Banco recorrido ofertou contrarrazões às
fls. 53/56.

O Ministério Público não demonstrou interesse em intervir no feito
(fls. 69).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo à sua análise. 

Trata-se de medida cautelar vinculada à ação revisional discutida nos
autos 0039942-47.2009.815.2001, em que o autor asseverou que contratou com a
apelada contrato de leasing para aquisição do veículo FORD/ESCORT GLX, ano
1999/2000,  placas  MOD  1159-PB,  tendo  financiado  o  valor  de  R$  14.000,00
(quatorze mil reais).  Obrigou-se ao pagamento de 60 (sessenta parcelas) de R$
410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois  centavos),  totalizando  R$
24.655,20  (vinte  e  quatro  mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  vinte
centavos).  Após  pagar  20  (vinte)  parcelas,  desistiu  de  dar  continuidade  aos
pagamentos, entendendo o valor exorbitante. 

Todavia, para que não perdesse a posse do bem, ingressou o autor
com a cautelar de manutenção de posse, enquanto as cláusulas do contrato eram
discutidas.  Acontece que o pedido revisional  foi  julgado improcedente  na  ação
principal, não sendo reconhecido o direito do autor, motivo pelo qual a manutenção
de posse teve o mesmo destino.

Igualmente, o banco recorrido ingressou com reintegração de posse
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(Processo  n.º  0047132-61.2009.815.2001,  em  anexo),  diante  da  inadimplência,
sendo-lhe deferida liminar às fls. 26 daqueles autos, posteriormente, confirmada
por sentença. 

Na  presente  apelação,  o  recorrente  não  traz  qualquer  fato  novo,
apenas insiste na manutenção da posse, que não pode ser deferida, visto faltar-lhe
substrato jurídico. 

Em  verdade,  analisando  a  cópia  do  contrato  às  fls.  118/121  do
processo  principal  em  anexo  (0039942-47.2009.815.2001),  percebe-se  que  o
contrato  foi  firmado  em  18.12.2007.  O  valor  do  veículo  era  de  R$  18.300,00
(dezoito  mil  e  trezentos  reais),  correspondendo  ao  Valor  Residual  Garantido
(VRG), tendo o autor pago a entrada de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e financiado
R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta reais), já acrescido de seguro
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 

A quantia financiada de R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e
cinquenta reais) foi divida em 60 (sessenta) parcelas iguais de R$ 242,50 (duzentos
e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), cujo total era exatamente o valor
nominal de R$ 14.550,00 (fator VRG: R$ 242,50 x 60 = R$ 14.550,00, além do
valor da entrada de R$ 4.000,00).

Cada parcela foi acrescida de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais
e  noventa  e  dois  centavos),  a  título  de  “contraprestação  periódica”  (fator
contraprestação). O valor total da parcela atingiu R$ 406,42, mais a taxa de boleto
de  R$ 4,50,  perfazendo  R$ 410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois
centavos).

Portanto, a remuneração do capital da financeira e demais encargos
correspondia  à  chamada  “contraprestação  periódica”  (fator  contraprestação)  no
valor de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais e noventa e dois centavos), além
da taxa de boleto de R$ 4,50 (quatro reais e cinquenta centavos). 

Todavia, não há na cópia do contrato qualquer informação sobre a
forma  de  cálculo  da  “contraprestação  periódica”,  ou  seja,  os  juros,  correções
monetárias  e  eventuais  encargos,  como  comissão  de  permanência,  tornando
impossível descobrir como foi calculado tal valor e, portanto, sua licitude. 

Ademais, registre-se que o leasing é uma operação complexa, com
características  legais  próprias,  em que a composição das  parcelas ajustadas  não
observa a  inserção de cobrança de juros  remuneratórios,  diferentemente do que
ocorre nos financiamentos em geral.

Diante  de  tal  complexidade,  a  discussão  acerca  de  percentual  de
juros remuneratórios e de capitalização dos mesmos não guarda conexão com a
modalidade contratual ora discutida, já que o fornecimento do bem para uso se dá
com fixação de um preço global, não havendo que se falar em incidência de juros
remuneratórios  e,  consequentemente,  em  capitalização  mensal  de  juros,  pois  o
contrato  não  informa  os  índices  utilizados  para  a  formação  do  preço  do
arrendamento. 
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Desse modo, ante a impossibilidade de se averiguar, no preço total
contratado,  o  valor  referente  a  cada  custo  específico,  bem  como  o  lucro  da
arrendadora,  não  há  como  se  cogitar  em  limitação  de  juros  remuneratórios  e,
consequentemente, em proibição da capitalização mensal de juros.

Outrossim, é preciso ressaltar que, em matéria de revisão contratual,
não  é  possível  a  revisão  genérica  das  cláusulas  contratuais.  In  casu,  faz-se
imprescindível que o promovente/apelante indique as abusividades, sendo defeso
ao  julgador  conhecê-las  de  ofício,  entendimento  este,  inclusive,  sedimentado
através da Súmula nº 381 do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto,  não  sendo comprovada  qualquer  irregularidade  na
aplicação  de  juros,  bem  como  a  existência  de  comissão  de  permanência  no
contrato,  entendo  que  a  decisão  recorrida  deve  ser  mantida  integralmente,  não
merecendo reparos, visto não fazer o recorrente jus à manutenção de posse. Como
visto,  a  perda  da  posse  decorreu  tanto  de  ação  de  reintegração,  ajuizada  pelo
recorrido, bem como pela improcedência dos pedidos deduzidos pelo ora apelante
em sede de ação revisional. Advindo, portanto, de decisões judiciais, não houve
qualquer ilegalidade na turbação da posse. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  CONHEÇO  O  RECURSO,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO para manter a sentença de improcedência em
todos os seus termos. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Juiz de Direito Convocado
Gustavo Leite Urquiza - Relator
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